
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.583 - SP (2016/0226980-5)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ELETRO MANGANÊS LTDA 
ADVOGADO : DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTRO(S) - SP071345 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. APLICAÇÃO DAS 
ALÍQUOTAS PREVISTAS NA RESOLUÇÃO CIEX 02/79. 
CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. NECESSIDADE DA LIQUIDAÇÃO POR 
ARTIGOS PARA A APURAÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. 

I - A Primeira Seção do STJ entendeu que se aplica a alíquota 
prevista na Resolução do Ciex 02/1979 para fins de cálculo de benefício 
intitulado crédito-prêmio de IPI (EREsp 800.578/MG, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJe 25.3.2011).

II - Esta Corte afirmou ser necessária a liquidação por artigos para 
a apuração do quantum debeatur nos casos de ressarcimento do crédito-prêmio 
de IPI, especialmente quando são juntados documentos novos, que não foram 
objeto de debate no processo de conhecimento (REsp 959.338/SP, Rel. 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 29/02/2012, DJe 08/03/2012).

III - Na forma da jurisprudência, o exercício regular do direito 
constitucional de recorrer não enseja condenação do ora agravante às 
penalidades por litigância de má-fé e multa, na forma dos arts. 79 e 80, VII, do 
CPC/2015. Precedentes do STJ (AgInt no AgRg nos EREsp 1.433.658/SP, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Corte Especial, DJe de 25/11/2016). Descabimento, 
no caso, de aplicação dos arts. 79 e 80, VII, do CPC/2015. 

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 20 de março de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.583 - SP (2016/0226980-5)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Eletro Manganês Ltda. 

contra a União, objetivando a declaração e ressarcimento de créditos referentes ao imposto 

sobre produtos industrializados e respectivo crédito prêmio. Atribuiu-se à causa o valor de 

Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros).

Sentenciada a ação e julgado parcialmente procedente o pedido, foram opostos 

embargos declaratórios, os quais foram rejeitados. Apelou a empresa ao Tribunal Regional 

Federal da 3ª Região, o qual negou provimento ao recurso em acórdão assim ementado:

TRIBUTÁRIO. IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. ART 1e DO DECRETO-LEI ? 
491/69. INCENTIVO FISCAL DE NATUREZA SETORIAL. VIGÊNCIA. 
EXTINÇÃO. PORTARIA MF N. 960/79. ILEGALIDADE.

1. Descabe a alegada nulidade da sentença por omissão quanto a forma de 
aproveitamento dos créditos reconhecidos e sua atualização monetária, porquanto 
houve apreciação dos pontos, não sendo o julgador obrigado a descer a minúcias, 
máxime porque assegurou o direito (an debeatui) remetendo a quantificação dos 
valores (quantum debeatui) a posterior fase de liquidação, sede apropriada para 
enfrentá-la.

2. O crédito-prêmio de IPI instituído pelo art. 12 do Decreto-Lei nQ 
491/69, por se tratar de incentivo fiscal de natureza setorial, exigia confirmação, nos 
termos do art. 41 do ADCT, dentro do prazo de dois anos da promulgação da 
Constituição, sem o que considera-se revogado.

3. Termo ad quem para sua vigência: 04.10.1990.
4. Ilegalidade da Portaria MF ne 960/79, que suspendeu o benefício a partir 

de 07.12.1979, ante a inconstitucionalidade da regulação de crédito-prêmio de IPI 
pelo Ministro da Fazenda com base na delegação contida no art. 12 do Decreto-lei ns 
1.724/79, posto que se trata de matéria reservada à lei, não podendo ser objeto de ato 
normativo secundário.

5. Precedentes dos C. STF e STJ.
6. Apelações e remessa oficial improvidas.

Opostos embargos declaratórios, foram eles parcialmente acolhidos para 

correção de erro material. Opostos novos embargos, foram eles rejeitados.
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Aberta a via do recurso especial, admitido na origem, o recurso foi provido ao 

argumento de que a alíquota de 28% para cálculo do crédito-prêmio de IPI, prevista na 

Resolução CIEX 2/79, é legal.

Desse modo, a parte recorrida interpõe agravo interno ao argumento de que há 

distinção entre a "concessão de estímulo fiscal" e "forma de aproveitamento de crédito, 

devendo ser declarada que a Resolução CIEX n. 2/79 não decorre do Decreto-lei 1.586/77 e 

nem do Convênio ICM 01/79.

Aduz deve ser reconhecido que, apesar de o STF não ter declarado a 

inconstitucionalidade da expressão "aumentar" no Re 180.828-4/RS, assim procedeu porque a 

ação ali discutida era de iniciativa do contribuinte. Assevera que a Resolução CIEX n. 2/79 foi 

revogada pelo Decreto n. 87.981, devendo ser reconhecida a incidência dos redutores de 

alíquota previstos no Decreto lei n. 1.658, de 1979, e no Decreto-Lei n. 1.722, de 1979, de 

modo que pugna pela manutenção do aresto do Tribunal de origem, e consequente provimento 

do presente agravo interno.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos, bem como seja 

aplicada a multa do art. 81 do Código de Processo Civil de 2015, bem como a multa do § 4º 

do art. 1.021 do mesmo Código, caso ocorra julgamento unânime.

É o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.622.583 - SP (2016/0226980-5)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte recorrente.

A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp 959.338/SP, 

realizado na sistemática dos recursos repetitivos, decidiu não ser necessária, no processo de 

conhecimento, a juntada de toda documentação das operações realizadas pelo exportador, 

tendo em vista que essa providência pode ser realizada no processo de liquidação de 

sentença, a qual deve-se realizar por artigos, com a comprovação do ingresso de divisas no 

País. Sedimentou, ainda, que o termo inicial dos juros de mora é o trânsito em julgado da 

decisão definitiva, com aplicação da taxa selic a partir de 1º/01/1996, início da vigência da Lei 

n. 9.250/1995. Vejamos a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. [...] 
AÇÃO DECLARATÓRIA DE DIREITO A APROVEITAMENTO DE 
CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI SUSPENSO ILEGALMENTE COM PEDIDO DE 
RESSARCIMENTO (ART. 1º DO DL 491/69). SENTENÇA QUE JULGOU 
PROCEDENTE O PEDIDO PARA DECLARAR A EXISTÊNCIA DO DIREITO DA 
AUTORA DE USUFRUIR DO DENOMINADO CRÉDITO-PRÊMIO DO IPI NO 
PERÍODO DE 07.12.79 A 31.03.81, BEM COMO CONDENOU A FAZENDA 
NACIONAL AO RESSARCIMENTO DO BENEFÍCIO COM CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
LIMITAÇÃO DA CONDENAÇÃO, EM REMESSA OFICIAL, ÀS GUIAS DE 
IMPORTAÇÃO JUNTADAS COM A INICIAL. [...] DOCUMENTOS 
INDISPENSÁVEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO. COMPROVAÇÃO DA 
LEGITIMIDADE AD CAUSAM. POSSIBILIDADE DE JUNTADA DO RESTANTE 
DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DO QUANTUM DEBEATUR POR 

OCASIÃO DA LIQUIDAÇÃO DA SENTENÇA, QUE DEVERÁ SER FEITA POR 

ARTIGOS, NOS TERMOS DA PACÍFICA ORIENTAÇÃO DESTA CORTE. 
JUROS DE MORA DEVIDOS A PARTIR DO TRÂNSITO EM JULGADO. 
APLICAÇÃO, IN CASU, TÃO-SOMENTE, DA TAXA SELIC. PRECEDENTES. 
SUCUMBÊNCIA TOTAL DA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% DO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO. ACÓRDÃO SUJEITO AO REGIME DO ART. 
543-C E DA RES. 08/STJ.

[...]
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6. É dispensável que na inicial da ação de conhecimento se exiba toda a 
documentação alusiva ao crédito prêmio de IPI, das operações realizadas no período 
cujo ressarcimento é pleiteado, uma vez que essa prova não diz respeito, 
propriamente, ao direito da parte, que, nesse momento, deve comprovar, apenas a 
sua legitimidade ad causam e o seu interesse.

7. A jurisprudência desta Corte Superior já se manifestou pela possibilidade 
de juntada da prova demonstrativa do quantum debeatur em liquidação de sentença 
[...]

8. Na oportunidade da liquidação da sentença, por se tratar de 
reconhecimento de crédito-prêmio de IPI, a parte deverá apresentar toda a 
documentação suficientes à comprovação da efetiva operação de exportação, bem 
como do ingresso de divisas no País, sem o que não se habilita à fruição do 
benefício, mesmo estando ele reconhecido na sentença.

9. Os juros de mora incidem a partir do trânsito em julgado da decisão 
definitiva e, a partir de 01.01.96, início da vigência da Lei 9.250/95, aplica-se 
somente a taxa SELIC, que compreende correção monetária e juros de mora; assim, 
para as demandas ainda em curso, aplica-se tão-somente a SELIC. [...]

10. Honorários advocatícios fixados em favor da recorrente em 10% do 
valor da condenação (art. 20, § 4º, do CPC).

11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C 
do CPC e da Res. 8/STJ.

(REsp 959.338/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 29/02/2012, DJe 08/03/2012)

Deve-se anotar, por precaução, que "o entendimento consolidado no Superior 

Tribunal de Justiça é no sentido de não ser possível o fracionamento da decisão, descabendo 

falar-se em trânsito em julgado parcial, em virtude da unicidade da ação" (EDcl no AREsp 

213.454/RS, Rel. Ministro LUÍS FELIPE SALOMÃO, Quarta Turma, DJe 20/04/2015). No 

mesmo sentido: AgRg na Rcl 2.655/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJ 

01/02/2008.

Assim, o termo inicial dos juros moratórios é o trânsito em julgado do 

provimento judicial final, não se aceitando o fracionamento do acórdão em capítulos, como 

defende a sociedade empresária recorrente. 

Esse é o posicionamento jurisprudencial desta Corte: v.g, "os juros moratórios 

incidem a partir do trânsito em julgado final para todas as partes litigantes, sendo irrelevante o 

momento a partir do qual a Fazenda Pública, sucumbente, tenha deixado de recorrer" (REsp 

855.276/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJe 29/11/2012).
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Importa, anotar, ainda que não há falar em violação à coisa julgada, no que se 

refere à incidência da taxa selic, na hipótese de o título executivo judicial ser anterior à Lei n. 

9.250/1995 (vide: REsp 1.136.733/PR, repetitivo, Rel. Ministro LUIZ FUX, Primeira Seção, 

DJe 26/10/2010; REsp 1.185.202/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 

Turma, DJe 13/09/2011), como no caso dos autos.

Quanto à Resolução/CIEX n. 02/1979, no julgamento do EREsp 800.578/MG, 

a Primeira Seção entendeu pela aplicação de suas alíquotas na apuração do crédito prêmio do 

IPI.

Nesse sentido:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. ALÍQUOTAS APLICÁVEIS NO 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO. RESOLUÇÃO CIEX N. 02/79. VALIDADE.

1. O dissídio jurisprudencial está devidamente caracterizado, dada a 
similitude fática dos casos confrontados e as conclusões jurídicas absolutamente 
contrapostas.

2. Enquanto o acórdão embargado concluiu que o crédito-prêmio de IPI 
não pode ser calculado pelas alíquotas da Resolução CIEX n.º 02/79, já que esse ato 
normativo foi editado com base em delegação de competência declarada 
inconstitucional pela Suprema Corte (Decretos-Leis 1.724/79 e 1.894/81), o aresto 
paradigma entendeu que nada há de ilegal ou inconstitucional com a Resolução CIEX 
n.º 02/79, cujas alíquotas devem ser utilizadas no cálculo do crédito-prêmio de IPI.

3. A tese adotada pelo aresto embargado - de que a Resolução CIEX n.º 
02/79 não pode ser adotada para o cálculo do crédito-prêmio de IPI, já que originada 
de delegação de competência ao Ministro de Estado da Fazenda semelhante à que 
levou o Supremo a declarar a inconstitucionalidade parcial dos Decretos-Leis 
1.724/79 e 1.894/81 - impressiona ao primeiro exame, mas não resiste a uma análise 
mais acurada sobre a origem dessa resolução, bem como dos precedentes do 
Supremo a respeito desses dois decretos-leis.

4. Deve prevalecer, portanto, a orientação firmada no paradigma por três 
razões assim resumidas: 4.1. Primeiramente, a Resolução CIEX n.º 02/79 não foi 
expedida com base na delegação de poderes conferida ao Ministro de Estado da 
Fazenda pelos Decretos-Leis 1.724/79 e 1.894/81, já que estes foram editados pelo 
Presidente da República em momento posterior, sendo logicamente inconcebível que 
um ato normativo secundário assente seu fundamento de validade em normas 
primárias que lhe sucedem.

4.2. Em segundo lugar, ainda que correta a tese fazendária - de que a 
Resolução CIEX n.º 02/79 tem por fundamento de validade os DLs 1.724/79 e 
1.894/81 -, não se cogita da inconstitucionalidade da referida resolução, já que foi 
preservada, no julgamento do Supremo e na Resolução 71/05 do Senado Federal, a 
delegação de poderes ao Ministro da Fazenda para majorar o crédito-prêmio de IPI.

4.3. Por fim, examinando a cadeia "legislativa" que antecedeu a Resolução 
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CIEX n.º 02/79, verifica-se que esse ato normativo sequer majorou o crédito-prêmio 
de IPI, mas apenas somou às alíquotas já previstas no Decreto-Lei 491/69 as 
alíquotas de incentivo à exportação análogo, concedido pelos Estados e intitulado 
crédito-prêmio de ICM, tudo com o beneplácito do Decreto-Lei 1.586/77 e do 
Convênio ICM n.º 01/79. Portanto, a unificação das alíquotas dos créditos-prêmios 
de IPI e de ICM tem origem na legislação primária federal, ou seja, decretos-leis do 
então Presidente da República e Convênios do extinto ICM firmados entre a União e 
os Estados na vigência da Constituição anterior, de modo que não há de se cogitar a 
inconstitucionalidade da Resolução CIEX pelo simples fato de terem sido declarados 
inconstitucionais os DLs 1.724/79 e 1.894/81.

5. Embargos de divergência providos.
(EREsp 800.578/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 

SEÇÃO, julgado em 14/03/2011, DJe 25/03/2011)

Com base nesses julgados, esta Corte Superior tem julgado a matéria, de forma 

pacífica. Confiram-se:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DAS ALÍQUOTAS PREVISTAS NA RESOLUÇÃO CIEX 02/79. 
CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. NECESSIDADE DA LIQUIDAÇÃO POR ARTIGOS 
PARA A APURAÇÃO DO QUANTUM DEBEATUR. AGRAVOS REGIMENTAIS A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira  Seção do STJ entendeu que aplica-se a alíquota prevista na 
Resolução do Ciex 02/1979 para fins de cálculo de benefício intitulado 
crédito-prêmio de IPI (EREsp 800.578/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
25.3.2011).

2.   Esta Corte afirmou ser necessária a liquidação por artigos para a 
apuração do quantum debeatur nos casos de ressarcimento do crédito-prêmio de IPI, 
especialmente quando são juntados documentos novos, que não foram objeto de 
debate no processo de conhecimento (REsp 959.338/SP, de minha relatoria, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 8.3.2012 - julgado sob o rito do art. 543-C do CPC).

3.   Agravos Regimentais da FAZENDA NACIONAL e da DECCAN 
COMERCIAL LTDA a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1155727/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/09/2015, DJe 22/09/2015)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DAS ALÍQUOTAS 
PREVISTAS NA RESOLUÇÃO CIEX 02/79. CRÉDITO-PRÊMIO DE IPI. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A Primeira  Seção do STJ entendeu que aplica-se a alíquota prevista na 
Resolução do Ciex 02/1979 para fins de cálculo de benefício intitulado 
crédito-prêmio de IPI (EREsp. 800.578/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 
25.03.2011).

2.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EDcl no REsp 1208961/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015)
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Ainda sobre os temas, entre outros: EDcl no REsp 652.780/DF, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 13/09/2013; REsp 855.276/DF, Rel. Ministro 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma , DJe 29/11/2012; EDcl no AgRg no REsp 1208431/DF, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, DJe 12/06/2012.

Por fim, consoante a jurisprudência desta Corte, "admite-se a imposição de 

multa por litigância de má-fé quando a parte se vale do direito de recorrer, não para ver a 

reforma, invalidação ou integração da decisão impugnada, mas para postergar ou perturbar o 

resultado do processo" (STJ, AgInt no AgRg no AREsp 793.589/SP, Rel. Ministro Gurgel de 

Faria, Primeira Turma, DJe de 2/12/2016).

Todavia, no caso, não ficou delineada, em princípio, a situação prevista no art. 

80, VII, do CPC/2015 (art. 17, VI, do CPC/1973). 

Sendo assim, descabe a condenação da agravante às penalidades por litigância 

de má-fé e à multa, conforme requerido pela parte agravada, em virtude da ausência de 

abusividade no exercício regular do direito constitucional de recorrer.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DAS TESES DEBATIDAS NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. NÃO CONFIGURAÇÃO DO DISSÍDIO. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
PROTELATÓRIO E LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INOCORRÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Segundo consolidada jurisprudência desta Corte Superior, para o 
conhecimento dos embargos de divergência, exige-se o devido prequestionamento da 
tese de direito suscitada.

[...]
4. Exercício regular do direito constitucional de recorrer que não enseja 

condenação da ora agravante às penalidades por litigância de má-fé e multa.
5. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AgRg nos EREsp 

1.433.658/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 
25/11/2016).
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Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.

Documento: 1687792 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/03/2018 Página  10 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0226980-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.622.583 / SP

Números Origem:  0006702171  06702175819854036100  6702171  6702175819854036100  94030101423

PAUTA: 15/03/2018 JULGADO: 20/03/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELETRO MANGANÊS LTDA 
ADVOGADO : DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTRO(S) - SP071345 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ELETRO MANGANÊS LTDA 
ADVOGADO : DOMINGOS NOVELLI VAZ E OUTRO(S) - SP071345 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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